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Processo n. 1009742-38.2022.8.11.0015 

 

 BANCO BRADESCO S/A, já qualificado nos autos da Recuperação Judicial 

movida por FBM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA EPP e 

outros, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fulcro no artigo 55, da Lei 

11.101/05, apresentar OBJEÇÃO AO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

apresentado, nos termos a seguir expostos: 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

 

O Edital de Aviso de Apresentação do Plano de Recuperação Judicial foi 

publicado pela imprensa oficial em 02/09/2022 no DOMT n. 28.322. Assim, a presente objeção é 

tempestiva. 

 

II. DA OBJEÇÃO 

 

O plano de recuperação judicial apresentado viola vários dispositivos da Lei 

11.101/2005 e com viabilidade prática questionável. 

 

Por tal motivo, pretende-se com a presente objeção atacar os principais pontos 

do plano que violam a LRF. 
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II.1 DA INVIABILIDADE ECONÔMICA DA EMPRESA 

     

A finalidade da Lei 11.101/05 é possibilitar a recuperação das empresas que 

estejam passando por uma crise econômico-financeira passageira. 

 

No entanto, no plano de recuperação apresentado pela Empresa Recuperanda, 

as justificativas lançadas deixam claro que os problemas por ela enfrentados são mais graves que 

uma simples crise financeira, estando a mesma em estado pré-falimentar. 

 

Por outro lado, o plano de recuperação judicial ofertado não expôs de forma 

clara como a empresa conseguirá superar a crise e como fará para honrar os pagamentos propostos 

aos credores.  

 

As projeções de crescimento apresentadas pela Empresa Recuperanda não 

fazem sentido, levando-se em consideração o seu ramo de atuação, a situação do mercado e o 

momento econômico atual.  

 

Assim, a Recuperanda não logrou êxito em cumprir o disposto no inciso II do 

art. 53 da LRF, sendo o plano apresentado insubsistente sob o ponto de vista econômico e 

financeiro. 

 

II.2 DAS ILEGALIDADES PRESENTES NO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

  

Conforme dispõe o art. 53, I, da Lei de Recuperação de Empresas e Falência, o 

plano de recuperação deverá conter uma discriminação pormenorizada dos meios de recuperação 

a serem empregados.  

 

Para superar a crise que atravessa, propõe realizar o pagamento das classes II- 

garantia real e III – quirografária, da seguinte forma:  

• Carência: 23 (vinte e três) meses; 

• Deságio: 85%; 

• Prazo de pagamento: 360 parcelas mensais. 

• Correção: TR 

• Juros: 1% a.a 
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II. 3 CARÊNCIA  

 

De acordo com o plano de recuperação judicial, a Empresa iniciará a quitação 

das dívidas com seus credores da classe III, tão somente, 23 meses após a homologação do plano, 

sendo que tal quitação se dará no período de 360 parcelas mensais (30 anos).  

 

Ademais, a previsão de 23 meses de carência impossibilitará ao Judiciário 

aplicar a norma estipulada no art. 61 da LRF e assim, convole a recuperação em falência, no caso 

de descumprimento das obrigações assumidas, tornando tal previsão legal inócua. 

 

Na conciliação de meios recuperatórios, dilatórios e remissórios, deve-se 

observar certa equação que não imponha aos credores sacrifício superior àquele a que servirá para 

a preservação da empresa em recuperação. 

 

A proposta de carência de 23 meses configura-se onerosa para os credores, 

impondo-lhes um sacrifício excessivo, quando associada ao deságio previsto, sendo inclusive neste 

sentido a jurisprudência, tal como já se manifestou o TJ/SP no julgamento dos AI nº 0136362-

29.2011.8.26.0000 e nº 0170427-50.2011.8.26.0000. 

 

Muito embora o artigo 50 da Lei de Recuperações Judiciais permita a 

“concessão de prazos e condições especiais para pagamento das obrigações vencidas ou vincendas” 

sem estabelecer um prazo máximo para a concessão de moratória às empresas recuperandas, isso 

não significa que seja aceitável a estipulação de carências e prazos excessivamente longos, e 

contrário ao texto legal, por violação aos princípios que regem a recuperação judicial, acentuando 

ainda mais os prejuízos dos credores.  

 

II. 4 FORMA DE PAGAMENTO 

 

A Recuperanda propõe o pagamento do plano da seguinte forma: pagamento 

em 360 parcelas mensais (30 anos) após carência de 23(vinte e três) meses.  

 

A forma proposta, ao longo do período para pagamento, somada à carência, 

como já dito violam o princípio da razoabilidade, bem como levam à praticamente ao perdão da 

dívida, demonstrando que a empresa não reuni condições de soerguimento. 
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II. 5 DESÁGIO 

 

O plano apresentado pela recuperanda propõe deságio incrível de 85% sobre o 

valor inscrito na lista de credores. 

 

O deságio indicado pela recuperanda como condição se mostra claramente 

excessivo e, evidencia que a empresa não possui condições de soerguimento, ademais, 

somado à forma de pagamento, se consubstanciando também em verdadeiro perdão da dívida. 

 

Tal proposta demonstra, na verdade, a inviabilidade econômica da empresa e, 

neste sentido já se manifestou o TJ/SP no julgamento do AI nº 0168318-63.2011.8.26.0000. 

 

Deste modo, este credor posiciona-se de forma contrária à concessão do deságio 

no percentual desejado, bem como ao longo prazo para pagamento, que deverá observar os 

critérios de razoabilidade. 

 

II. 6 QUANTO À CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 

 

Consta no plano que o valor a ser pago ao longo dos 32 anos, sendo 30 

anos propostos para pagamento e 2 anos de carência, não sofrerá qualquer correção pela taxa 

referencial e sendo acrescido de apenas 1,0% a.a.  

 

Deste modo, este credor posiciona-se de forma contrária aos juros e a 

ausência de correção ao longo do período de pagamento proposto pela recuperanda, uma vez que, 

não estabelece índices e critérios de razoabilidade. 

 

II.7 PERMISSÃO DE LIVRE ALIENAÇÃO DE ATIVOS, SEM AUTORIZAÇÃO  

DO JUÍZO  

 

O plano apresentado prevê a livre alienação de ativos, violando frontalmente o 

artigo 66 da LRF, segundo o qual tal previsão não pode ser genérica quanto aos bens que serão 

alienados, bem como quanto à ocasião em que isto ocorrerá. 

 

A proposta feita aos credores não pode ser vaga, pelo contrário, deve garantir a 

transparência necessária a uma análise ampla e detalhada pelos credores que assim o desejarem 

fazer. 

 

Neste sentido já se posicionou o TJ/SP no AI nº 0162002-63.2013.8.26.0000. 

 

Portanto, tal cláusula é nula e deve ser afastada. 
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II.8 LIBERAÇÃO DE GARANTIA SEM O CONSENTIMENTO DO PRÓPRIO CREDOR 

(NA FORMA DE NOVAÇÃO) 

 

O plano prevê que as garantias constituídas para assegurar o pagamento de um 

crédito serão automática, incondicional e irrevogavelmente liberados/extintos, uma vez que os 

créditos serão novados.  

 

No entanto, referida previsão afronta o § 1º do artigo 50 da Lei 11.101/2005, o 

qual dispõe que as garantias somente serão suprimidas ou substituídas mediante aprovação expressa 

do credor titular da respectiva garantia, o que torna referida cláusula ilegal, e que, portanto, deve 

ser afastada. 

 

Neste sentido foi o posicionamento do STJ no REsp 1367755/GO, em 

14.12.2014 de relatoria do Min. Paulo de Tarso Sanseverino, e REsp 1326888/RS, em de 

05.05.2014 de relatoria do Min. Luis Felipe Salomão.   

 

Assim, esse credor desde já declara a não concordância com a referida cláusula, 

requerendo ao juízo que no controle de legalidade afastá-la por ser manifestamente ilegal. 

 

II.9 DA EXTIÇÃO DE AÇÕES  

 

A Instituição Credora, desde já se manifesta contraria a possibilidade de extinção 

de todas as ações e execuções movidas em desfavor da Empresa, sócios, avalistas e ou coobrigados, 

bem como, pela liberação das garantias assumidas pelos sócios ou diretores das Recuperandas. 

 

Referida clausula fere os princípios norteadores da LRJF, uma vez que tal 

clausula estendendo os efeitos da Recuperação Judicial a sócios, dirigentes, acionistas, fiadores, 

avalistas, que passariam a se eximir de seus débitos contraídos juntamente com a Empresa 

Recuperanda. 

 

Logo, conclui-se que inaplicável esta cláusula. 

 

II.10 REDUÇÃO DE PRAZO DO ARTIGO 61 DA LRFE. 

 

A recuperanda incluiu em seu plano de recuperação clausula com previsão de 

redução de vigência do artigo 61 da Lei 11.101/05, o que evidencia a falta de capacidade de 

pagamento/liquidez e assim soerguimento da empresa em recuperação, uma vez que, não está 

disposta a se submeter ao período de fiscalização prevista na LRF. 
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A presente previsão, é manifestamente ilegal e, por consequência, nula, uma vez 

que impossibilitará ao Judiciário convole a recuperação em falência, no caso de descumprimento 

das obrigações assumidas, tornando tal previsão legal inócua. 

 

Assim, esse credor desde já declara a não concordância com a referida cláusula, 

requerendo ao juízo que no controle de legalidade afastá-la por ser manifestamente ilegal. 

 

II.11 CONVOCAÇÃO DE NOVA ASSEMBLEIA E NÃO DECRETAÇÃO DA 

FALÊNCIA NA HIPÓTESE DE DESCUMPRIMENTO DO PLANO  

 

O plano prevê a hipótese de modificação do plano homologado a qualquer 

tempo, com a convocação de nova assembleia geral de credores para apreciação de plano aditivo, 

que denominou de período de cura.  

 

Em que pese a importância do princípio da preservação da empresa, não pode a 

recuperanda ir além dos limites traçados pela Lei nº 11.101/2011, que em momento algum previu 

a possibilidade de designação de nova assembleia no caso de descumprimento do plano. 

 

Se a recuperanda não conseguir cumprir seu plano de recuperação na forma e 

prazos por ela mesma propostos, tal fato demonstrará que a empresa não é viável economicamente 

e que se encontra em verdadeiro estado de falência.   

 

Acrescente-se que por força do artigo 48, II, e artigo 73, inciso IV da LRF, não 

se pode admitir a criação de novo plano de recuperação dirigido a modificar plano de recuperação 

descumprido, sendo expressa a vedação legal nesse sentido, possibilitando a convolação da 

recuperação judicial em falência, na forma do artigo 61, § 1º, e 73, inciso IV, 94, inciso III, letra g, 

da LRF. 

 

III. CONCLUSÃO: 

 

Em razão do excessivo ônus que é repassado aos credores na forma de 

pagamento pretendida e demais condições impostas, este credor discorda do plano apresentado. 

 

É cediço que os aspectos da viabilidade econômica e as condições de pagamento 

previstas no plano serão deliberadas em assembleia-geral de credores. Entretanto, o Juízo tem o 

dever de velar pela legalidade do plano de recuperação judicial, de modo a evitar que os 

credores aprovem pontos que estejam em desacordo com as normas legais.  
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Neste exato sentido é o posicionamento do STJ, conforme acórdãos dos REsp 

1359311/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, Julgado em 

09/09/2014, DJE 30/09/2014, e REsp 1388051/GO,Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, Julgado em 10/09/2013, DJE 23/09/2013, além das decisões monocráticas 

nos recursos AREsp 022011/GO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 

TURMA, Julgado em 02/02/2015, Publicado em 06/02/2015, e MC 023858/SP, Rel. Ministro 

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, Julgado em 

03/02/2015,Publicado em 05/02/2015.  

 

IV. PEDIDO: 

 

Ante o exposto, requer o acolhimento da presente Objeção, para que sejam 

intimados o Administrador Judicial e as Empresas em Recuperação Judicial a fim de que seja 

convocada Assembleia Geral de Credores. 

 

Por fim, requer que todas as publicações e intimações sejam realizadas em nome 

da advogada RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA, OAB/MT sob o nº 8.184-A, sob 

pena de nulidade.  

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Cuiabá/MT, 23 de setembro de 2022. 
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